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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere ao ato administrativo, julgue os itens que se

seguem.

51 Caso determinado servidor, no exercício de sua competência

delegada, edite ato com vício sanável, a autoridade delegante

poderá avocar a competência e convalidar o ato administrativo,

independentemente da edição de novo ato normativo. 

52 Parecer jurídico opinativo emitido pela Procuradoria do DF

como reposta a consulta do governo do DF sobre edital

licitatório para a contratação de determinado serviço é

considerado ato constitutivo e vinculará a administração.

53 Ato administrativo de manifesto conteúdo discriminatório

editado por ministério poderá ser invalidado, com efeitos

retroativos, tanto pela administração como pelo Poder

Judiciário, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé.

54 O aluguel, pelo TCDF, de espaço para ministrar cursos de

especialização aos seus servidores constitui ato administrativo,

ainda que regido pelo direito privado.

No que se refere aos agentes públicos e aos dispositivos da Lei

Complementar n.º 840/2011, julgue os seguintes itens.

55 Considere que determinada autarquia do DF tenha sido extinta,

que seus servidores estáveis tenham sido colocados em

disponibilidade e, posteriormente, tenham reingressado no

serviço público do DF em cargos de atribuições e vencimentos

compatíveis com os que antes ocupavam e percebiam.

Nessa situação hipotética, configura-se reingresso por

aproveitamento.

56 Considere que determinado servidor estável do TJDFT, no

decorrer de processo administrativo disciplinar instaurado

contra ele pelo cometimento de infração disciplinar, tenha

tomado posse, em um tribunal federal, em razão de aprovação

em concurso público, tendo deixado o cargo anterior vago.

Nessa situação, estando o referido servidor em exercício em

órgão de outro ente da Federação, o processo administrativo

disciplinar deverá ser arquivado, sem prejuízo de eventuais

ações nas esferas penal e cível.

57 Empresário convocado pela justiça eleitoral para ser mesário

durante as eleições será considerado agente público, mesmo

que em caráter transitório, enquanto exercer a função a ele

designada pelo Estado.

58 Se candidato aprovado em concurso público comprovar,

perante a administração, a incapacidade transitória por motivo

de saúde para tomar posse em determinado cargo público no

dia previamente determinado, poderá a posse ocorrer com

efeito retroativo.

59 Em obediência ao princípio da soberania nacional, os

estrangeiros somente poderão ocupar funções públicas de

caráter transitório e sem vínculo estatutário.

A respeito da organização administrativa, julgue os próximos itens.

60 Os municípios, assim como os estados-membros, poderão ter

sua administração indireta, em razão da autonomia a eles

conferida pela CF.

61 Ao contrário das empresas públicas, em que o regime de

pessoal é híbrido, sendo permitida a vinculação de agentes

tanto sob o regime celetista quanto sob o estatutário, nas

sociedades de economia mista, o vínculo jurídico que se firma

é exclusivamente contratual, sob a égide da Consolidação das

Leis do Trabalho.

62 O Serviço Social do Comércio, exemplo de entidade de direito

privado que atua em colaboração com o Estado, apesar de ter

sido criado por lei, não integra a administração indireta.

63 Configura hipótese de descentralização administrativa a

criação de uma eventual Secretaria de Estado de Aquisições do

DF.

Com relação ao direito administrativo, julgue os itens subsequentes.

64 Em virtude do princípio da reserva legal, a criação dos entes

integrantes da administração indireta depende de lei específica.

65 Considere que determinado secretário de Estado do DF tenha

editado um ato administrativo que, embora legal, tenha gerado

controvérsia entre os servidores do órgão. Nessa situação,

havendo mudança da titularidade do cargo, novo secretário

poderá revogar, com efeito retroativo, o referido ato

administrativo.

66 O servidor reprovado no estágio probatório pela autoridade

competente deverá ser exonerado de ofício.

A respeito das classificações das constituições e dos princípios

fundamentais previstos na CF, julgue os itens a seguir.

67 A constituição material, escrita e rígida, como a CF, consiste

em um documento escrito formado por normas

substancialmente constitucionais que só podem ser alteradas

por meio de processo legislativo especial e mais dificultoso. 

68 Ao implementar ações que visem reduzir as desigualdades

sociais e regionais e garantir o desenvolvimento nacional, os

governos põem em prática objetivos fundamentais da

República Federativa do Brasil.
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À luz das normas constitucionais e da jurisprudência do STF, julgue

os seguintes itens.

69 Não contrariaria a CF norma distrital que proibisse, com base

no princípio da isonomia, a cobrança pelo uso de

estacionamento nos shopping centers situados no DF, com

vistas à promoção do lazer e da cultura, uma vez que o DF

agiria, nessa situação, no exercício  da competência

concorrente a ele conferida para legislar sobre direito

urbanístico.

70 Não ofenderia a CF lei distrital que versasse sobre a concessão,

aos estudantes regulares do DF, de 50% de desconto no valor

cobrado em ingressos para  eventos esportivos, culturais e de

lazer, já que é concorrente, entre a União, os estados e o DF,

a competência para legislar sobre direito econômico.

71 Somente após o voto da maioria absoluta dos membros da

Câmara dos Deputados, o STF poderá receber denúncia

criminal contra deputado federal por crime ocorrido após a

diplomação.

72 Caso um senador federal assuma o cargo de ministro de Estado

do Meio Ambiente, deverá ser convocado para assumir seu

cargo no Senado Federal suplente filiado a seu partido, ainda

que, à época das eleições, tal partido tenha participado de

coligação partidária.

73 Conforme jurisprudência do STF, em respeito ao princípio da

isonomia, a administração pública não pode remarcar a data

de realização de teste de aptidão física de candidato

impossibilitado, em virtude de problema temporário de saúde

certificado por atestado médico, de realizá-lo na data

previamente agendada, caso o edital do certame expressamente

proíba a remarcação.

74 Cidadão português que legalmente adquira a nacionalidade

brasileira não poderá exercer cargo da carreira diplomática,

mas não estará impedido de exercer  o cargo de ministro de

Estado das Relações Exteriores.

Acerca da administração pública e dos poderes da República, julgue
os itens subsequentes.

75 Além dos juízes oriundos dos tribunais regionais federais e dos
desembargadores advindos dos tribunais de justiça, comporão
o STJ, na proporção de um quinto de suas vagas,  advogados
e membros do Ministério Público com mais de dez anos de
atividade efetiva e mais de dez anos de carreira,
respectivamente.

76  A CF prevê expressamente que o subsídio dos parlamentares
federais e do presidente da República seja igual ao dos
ministros do STF, previsão essa que atende ao princípio da
moralidade.

77 Sendo os poderes da República independentes e harmônicos
entre si, as ações praticadas pelo Poder Executivo não se
submetem ao crivo do Poder Legislativo, submetendo-se
apenas excepcionalmente à apreciação do Poder Judiciário, no
caso de os atos exorbitarem a competência constitucionalmente
estabelecida.

Com base nas normas constitucionais relativas aos direitos e

garantias fundamentais e na jurisprudência do STF acerca dessa

matéria, julgue os próximos itens.

78 É livre o exercício das profissões, podendo a lei exigir

inscrição em conselho de fiscalização profissional apenas

quando houver potencial lesivo na atividade, o que não ocorre

com a profissão de músico, por exemplo. 

79 Embora a casa seja asilo inviolável do indivíduo, em caso de

flagrante delito, é permitido nela entrar, durante o dia ou à

noite, ainda que não haja consentimento do morador ou

determinação judicial para tanto.

A respeito das noções de administração financeira, bem como dos

princípios e das diretrizes do orçamento público, julgue os itens a

seguir.

80 Suponha que determinado município tenha instituído

contribuição de melhoria sobre imóveis localizados próximos

de obra pública concluída. Nessa situação, em respeito ao

princípio da não vinculação, o município estará proibido de

determinar a destinação do produto da arrecadação da referida

contribuição ao atendimento de despesa pública específica.

81 O princípio da universalidade está expresso no dispositivo

constitucional que proíbe a concessão ou utilização de créditos

ilimitados.

82 Os riscos fiscais que devem ser avaliados considerando-se a

lei de diretrizes orçamentárias incluem tanto as dívidas cuja

existência dependa de fatos imprevisíveis quanto a

possibilidade de haver desvios relativos ao que foi previsto

para as receitas públicas e ao que foi efetivamente realizado.

83 Os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem

como os parâmetros e as projeções macroeconômicos, devem

ser demonstrados em anexo específico da lei de diretrizes

orçamentárias, ao passo que as metas anuais relativas a

receitas, despesas e resultados nominal e primário devem ser

definidas no anexo de metas fiscais.

84 A autorização orçamentária deve preceder a realização

financeira da despesa, mas a realização financeira de

determinada receita pode preceder sua autorização

orçamentária.
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Acerca do processo, das normas aplicáveis, dos métodos, técnicas

e instrumentos do orçamento público, julgue os itens subsequentes.

85 A proposta orçamentária elaborada pelo Poder Executivo

federal embasa-se no conceito de orçamento base-zero,

segundo o qual a existência de determinada dotação na lei

orçamentária do exercício anterior não constitui garantia para

a sua inclusão no exercício seguinte. 

86 Para a elaboração da proposta orçamentária no governo

federal, os órgãos setoriais e as unidades orçamentárias devem

utilizar o Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento.

87 O plano orçamentário, constante da lei orçamentária anual, é

o código de identificação das ações orçamentárias destinado a

efetuar o vínculo entre a referida lei e o plano plurianual.

88 A finalidade básica do decreto de programação orçamentária

e financeira e de limitação de empenho e movimentação

financeira é garantir que a parcela do plano plurianual prevista

para o exercício em curso seja efetivamente realizada.

89 Caso o governo federal precise realizar gasto urgente e

imprevisto, decorrente, por exemplo, da necessidade de

atendimento às vítimas do desabamento de uma ponte em

rodovia federal, poderá ser aberto crédito extraordinário por

meio de medida provisória.

90 Suponha que determinado órgão público pretenda estender

programa de capacitação de produtores agropecuários para

alcançar um público maior que os atuais beneficiários. Nessa

situação, a expansão pretendida somente poderá ser realizada

se o ordenador de despesa declarar formalmente que o objeto

de dotação específica é suficiente, ou que está abrangido por

crédito genérico, de forma que, somadas todas as despesas da

mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa

de trabalho, não se ultrapassem os limites estabelecidos para o

exercício.

Em referência a receita e despesa públicas, julgue os itens que se

seguem.

91 Caso se pretenda identificar, dentro de cada espécie de receita,

uma qualificação mais específica ou agregar determinadas

receitas com características próprias e semelhantes entre si,

deve-se utilizar o nível de codificação da receita denominado

rubrica.

92 O controle e a avaliação da receita devem ser realizados em

fase posterior às etapas de planejamento e execução.

93 O regime contábil aplicável ao setor público é diverso do

regime orçamentário exigido pela legislação vigente em

relação às despesas públicas.

Com relação ao suprimento de fundos, restos a pagar e despesas de

exercícios anteriores, julgue os seguintes itens.

94 Suponha que a inscrição de determinada despesa como restos

a pagar tenha sido cancelada em decorrência do decurso do

prazo prescricional de cinco anos. Nessa situação, se o credor

ainda tiver direito ao recebimento dos recursos e vier a

reclamá-lo formalmente, o pagamento a que faz jus deverá ser

efetuado à conta de dotação destinada a despesas de exercícios

anteriores.

95 Os valores regularmente inscritos em restos a pagar são

excluídos da programação financeira do exercício em que

devam ser pagos, por corresponderem a recursos do exercício

financeiro anterior.

Julgue os itens a seguir, acerca dos conceitos fundamentais de

arquivologia.

96 O tipo documental está relacionado à fusão da espécie

documental com a função do documento.

97 Atesta-se a autenticidade do documento de arquivo pela

vinculação de um conteúdo informacional com o suporte desse

conteúdo.

98 O instrumento utilizado para a classificação dos documentos

do arquivo permanente é o quadro de arranjo.

99 Aplica-se o princípio da pertinência para a definição dos

prazos de guarda dos documentos do arquivo permanente. 

100 O princípio da proveniência permite identificar o fundo a que

pertence determinado documento de arquivo.

No que se refere ao gerenciamento da informação e à gestão de

documentos, julgue os itens subsequentes.

101 Após passarem pelos arquivos correntes, os documentos de

arquivo podem ser eliminados, ser encaminhados ao arquivo

intermediário, ou, ainda, ser recolhidos aos arquivos

permanentes.

102 A avaliação de documentos abrange o registro documental a

partir de metadados, a distribuição dos documentos e o

acompanhamento de sua tramitação.

103 A acumulação de massas documentais resulta da ausência de

tratamento adequado durante o período em que o valor

primário dos documentos é maior.

104 Por atenderem a necessidades especiais, os documentos do

arquivo corrente podem permanecer distantes de seus usuários

diretos.
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A respeito de microfilmagem, automação e preservação dos

documentos de arquivo, julgue os próximos itens.

105 Um modo eficiente de conservação de documentos de arquivo

em suporte papel consiste em acondicioná-los em embalagens

de papel de pH neutro.

106 A microfilmagem, técnica de custo elevado, deve ser realizada

em grandes volumes documentais cujo prazo de guarda seja

longo.

107 Os documentos do arquivo permanente devem ser digitalizados

e os originais, eliminados após a digitalização.

Considerando que a Secretaria de Cultura do DF pretenda contratar

empresa de publicidade para realizar campanha de divulgação de

um festival de música que ocorrerá em Brasília, julgue os itens que

se seguem. 

108 É vedada a contratação de servidor do órgão licitante, ainda

que ele ofereça o menor preço para a realização do serviço.

109 Em razão do caráter personalíssimo dos contratos

administrativos, a administração não poderá admitir a

subcontratação do referido serviço.

110 Será necessária a licitação para a contratação da empresa

de publicidade, mesmo que o serviço a ser prestado seja

considerado singular e a empresa a ser contratada possua

notória especialização na área.

Com relação aos contratos administrativos, julgue os itens

subsequentes.

111 A administração pública possui a prerrogativa de alterar

unilateralmente o objeto do contrato, desde que a alteração seja

apenas quantitativa, mantendo-se a qualidade do objeto.

112 Aos contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, as

disposições de direito privado.

113 Em decorrência do princípio do formalismo, todas as

contratações celebradas pela administração pública devem ser

formalizadas por meio de instrumento de contrato, não sendo

possível a sua substituição por outros instrumentos, como a

nota de empenho de despesa.

Considerando que a Secretaria de Educação do DF tenha celebrado

contrato de prestação de serviços de vigilância armada com a

empresa X, julgue os itens subsecutivos.

114 Caso seja celebrada convenção coletiva de trabalho que

conceda aumento de salário aos empregados das empresas de

vigilância armada, a empresa X terá direito à repactuação do

valor do contrato, respeitado o interregno de um ano. 

115 Se a empresa contratada não efetuar o pagamento dos salários

e débitos trabalhistas devidos aos empregados que prestam

o serviço, a administração poderá utilizar-se da garantia

contratual para pagar os funcionários.

116 No intuito de evitar que a empresa X disponibilize pessoas

que não possuam o perfil adequado para o trabalho, a

administração poderá escolher os funcionários que prestarão

o serviço.

Suponha que a Secretaria de Saúde do DF tenha celebrado contrato

de prestação de serviços de limpeza e conservação do prédio da

sede do órgão. Suponha, ainda, que a empresa contratada não esteja

fornecendo o material necessário à execução dos serviços e que

alguns dos funcionários da empresa reiteradamente se ausentem do

trabalho sem justificativa adequada. Com base nessa situação

hipotética, julgue os seguintes itens.

117 A empresa de limpeza e conservação contratada não será isenta

da responsabilidade pelas falhas verificadas na execução de

suas obrigações, ainda que se verifique que a administração

não tenha fiscalizado o contrato adequadamente.

118 A inexecução do contrato pela empresa contratada pode

ensejar penalidades, cuja aplicação dependerá da

discricionariedade da administração.

119 Em razão de falhas observadas na execução do contrato, o

fiscal do referido contrato poderá aplicar diretamente à

empresa a penalidade de declaração de inidoneidade para

licitar com a administração pública.

120 Caso a administração não possua servidor com qualificação

necessária para exercer as atividades de fiscal do contrato, é

possível a contratação de terceiros para auxiliarem o servidor

designado para fiscal.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade,

respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

REDAÇÃO DE NATUREZA TÉCNICA

O orçamento público representa um dos instrumentos de que o Poder Legislativo dispõe para pôr

em prática sua missão de controlador dos gastos públicos, principalmente os do Poder Executivo,

contemplado com a maior parcela do orçamento, além de constituir um instrumento necessário para

revelar as ações e metas governamentais para determinado período de tempo, de forma a delimitar e

orientar a ação dos administradores públicos no seu papel de executores do orçamento.

Francisco Glauber Mota. Contabilidade aplicada ao setor público.

1.ª ed., Brasília: Estefania Gonçalves, p. 18 (com adaptações).

Em face do texto acima apresentado, meramente motivador, redija um texto dissertativo acerca dos diversos tipos de orçamento público,
abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< o orçamento clássico ou tradicional; [valor: 9,50 pontos]

< o orçamento-programa; [valor: 10,00 pontos]

< o orçamento base-zero. [valor: 9,00 pontos]
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